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1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE MONTEMOR-O-NOVO

Anúncio n.o 5617/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 245/07.2TBMMN

Insolvente — Lourenço & Filhos, L.da

Nos autos de insolvência acima identificados em que são insolvente
Lourenço & Filhos, L.da, número de identificação fiscal 502876719,
com endereço na Rua de Gago Coutinho, 48, 7080 Vendas Novas,
e administrador da insolvência a Dr.a J. A. Pires Navalho, com ende-
reço na Rua do Dr. Manuel Pacheco Nobre, 73, rés-do-chão, direito,
2830-080 Barreiro, ficam notificados todos os interessados de que
no processo supra-identificado foi designado o dia 2 de Outubro de
2007, pelas 14 horas, para a realização da reunião de assembleia de
credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de par-
ticipação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

6 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Catarina Ferreira. —
O Oficial de Justiça, Conceição Henriques.

2611040810

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Anúncio n.o 5618/2007

Falência (apresentação) — Processo n.o 1160/04.7TBPBL

Falido — GABRILTEX — Confecções, L.da

O Dr. Jorge Ferreira da Costa, juiz de direito do 1.o Juízo do
Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que por sentença de 3 de
Maio de 2007, proferida nos presentes autos, foi declarada a falência
de GABRILTEX — Confecções, L.da, número de identificação fiscal
501687866, com domicílio em Casal Mouro, Louriçal, 3100 Pombal,
tendo sido fixado em 30 dias, contados da publicação do competente
anúncio no Diário da República, o prazo para os credores reclamarem
os seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.o,
n.o 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial Luís Manuel dos Santos, com
domicílio na Avenida de Fernão de Magalhães, 240, 4, 3000-172 Coimbra.

25 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Ferreira da Costa. —
O Oficial de Justiça, Aurora Maria M. O. M. Galvão.

2611040835

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.o 5619/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 2369/05.1TBTVD-S

Requerente — Caixa Geral de Depósitos, S. A., e outro(s).
Insolvente — João de Lima Gomes e outro(s).

João de Lima Gomes, concelho de Torres Vedras, nacional de
Portugal, número de identificação fiscal 117019275, bilhete de iden-
tidade n.o 1294650, com endereço na Travessa da Ladeira, 1, Casa-
linhos de Alfaiata, Silveira, 2560-435 Torres Vedras;

Cecília de Jesus Duarte Gomes, nacional de Portugal, número de
identificação fiscal 117019283, bilhete de identidade n.o 1023274, com
endereço na Travessa da Ladeira, 1, Casalinho de Alfaiata,
2560-435 Silveira;

Administradora de insolvência — Teresa Margarida Cabral, com
endereço na Rua da República, 34, 1.o, 2660-469 Loures;

Ficam notificados todos os interessados de que, no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 6 de Setembro de 2007, pelas 11 horas
e 30 minutos, para a realização da reunião de assembleia de credores,
visando a seguinte ordem de trabalho:

Apresentação pela administradora de insolvência de proposta apre-
sentada no âmbito de processo judicial que corre termos por apenso

aos presentes autos, com as letras AI, com vistas a decidir sobre
o imóvel a integrar a massa insolvente;

Deliberar sobre a aceitação ou não da proposta recebida.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

17 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Nuno Pinela. — O Oficial
de Justiça, Ana Ramos.

2611040703

5.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.o 5620/2007

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.o 1429/07.9TJVNF

No 5.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, no dia 11 de Maio de 2007,
às 18 horas, nos autos de insolvência de pessoa singular (apresentação)
n.o 1429/07.9TJVNF, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência da devedora Maria Júlia da Silva Santos Rodrigues, viúva,
nascida em 7 de Setembro de 1920, nacional de Portugal, número
de identificação fiscal 144250420, bilhete de identidade n.o 1803964,
Travessa de Camilo Castelo Branco, 63, Requião, 4760 Vila Nova
de Famalicão.

Para administrador da insolvência é nomeado Fernando Carvalho,
com domicílio no Edifício Palácio, sala 105, Rua de Aveiro, 198,
4900-495 Viana do Castelo.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 30 de Agosto de 2007, pelas 14 horas, em subs-
tituição do anteriormente designado (17 de Julho de 2007, às 14 horas)
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).
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Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

13 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre Fer-
reira. — O Oficial de Justiça, Maria Amélia F. S. Araújo Costa.

2611040812

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 5621/2007

Sentença falimentar e cessação de funções do administrador
da insolvência — Processo n.o 275/07.4TYVNG

No 1.o Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia,
processo n.o 275/07.4TYVNG, de Vila Nova de Gaia, no dia 6 de
Junho de 2007, às 12 horas e 52 minutos, foi proferida sentença de
declaração de insolvência do devedor Advice Fashion — Empresa de
Vestuário, L.da, número de identificação fiscal 504677985, com sede
na Rua Nova da Aldeia, 47, Gião, 4480 Vila do Conde.

Nos termos do disposto no artigo 57.o do CIRE, cessam as funções
do administrador de insolvência Jorge Manuel Lapa Simões, com
domicílio profissional na Rua de Carlos Seixas, 9, sala 13,
3030-177 Coimbra.

Para administrador da insolvência é nomeado Jorge Manuel Tei-
xeira Lopes da Silva, com domicílio na Rua do Dr. Sá Carneiro,
100-A, 4.o, direito, 3701-312 São João da Madeira.

É administradora do devedor Conceição Fernandes Cardoso, com
domicílio na Rua da Madalena, 1255, Vairão, 4485-649 Vila do Conde.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo
de cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as
restantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no
artigo 191.o do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

12 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Olívia Esteves
Silva Loureiro. — O Oficial de Justiça, Fábia de Jesus Moreno.

2611040802

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 5622/2007

Prestação de contas (liquidatário) — Processo n.o 65-E/2002

Liquidatária judicial — Dr.a Ana Lúcia Nunes Monteiro Brandão.
Requerida — Santos Coelho e Santos, L.da

O Dr. Paulo Fernando Dias Silva, juiz de direito do 2.o Juízo do
Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia, faz saber que são os
credores e a/o falida(o) notificados para, no prazo de cinco dias, decor-
ridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas
pelo liquidatário (artigo 223.o, n.o 1, do CPEREF).

19 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias
Silva. — O Oficial de Justiça, A. Miranda.

2611040733

Anúncio n.o 5623/2007
Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Processo n.o 170/06.4TYVNG
Credor — BPN — Banco Português de Negócios, S. A.
Insolvente — Altino Duarte da Costa & Cardoso, S. A.

No 2.o Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia,
no dia 1 de Agosto de 2007, às 10 horas e 30 minutos, foi proferida
sentença de declaração de insolvência do devedor Altino Duarte da
Costa & Cardoso, S. A., número de identificação fiscal 501489541,
com sede na Rua de Manuel Monteiro, 311, Póvoa de Varzim.

É administrador do devedor José Luís Cerqueira Maia, com domi-
cílio na Rua de Manuel Monteiro, 311, 4490 Póvoa de Varzim.

Para administrador da insolvência é nomeado José Ferreira Teixeira,
com endereço na Rua de Artur Loureiro, 38, rés-do-chão, 4000 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 6 de Novembro de 2007, pelas 11 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

3 de Agosto de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Olívia Esteves
Silva Loureiro. — O Oficial de Justiça, Cristina Maria Duarte Carvalho.

2611040845




